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NOTÍCIAS STF 

  

Suspensa decisão que extinguiu a condenação do ex-deputado 

federal José Aleksandro 

  
A ministra Rosa Weber concedeu medida liminar para suspender decisão monocrática do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) que, com fundamento na prescrição, extinguiu a pena do ex-deputado federal José Aleksandro 

da Silva, condenado pela Justiça do Acre a 8 anos e 4 meses de reclusão por peculato, falsificação de 

documento público e falsidade ideológica. A decisão da ministra foi proferida na Reclamação (RCL) 36588, 

ajuizado pelo Ministério Público Federal (MPF). 

  

O STJ havia concedido habeas corpus ao ex-deputado ao reconhecer a prescrição da pretensão executória (a 

perda do poder-dever de o Estado de executar a pena imposta). Ocorre que, em análise preliminar do caso, a 

relatora verificou que o ato do STJ viola a decisão tomada por ela no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

824173, interposto pela defesa, no qual foi rejeitada a tese de prescrição e determinada a execução provisória 

da pena. “Não há falar em prescrição da pretensão punitiva ou executória, pois os crimes, com as penas 

concretizadas acima, prescrevem em oito anos, na forma do artigo 109, inciso IV, do Código Penal”, lembrou. 

Ainda segundo a relatora, a decisão monocrática do STJ havia afastado o cumprimento da determinação de 

execução da pena imposta pelo STF, o que configura usurpação de competência. 
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Em sua decisão, a ministra determina ao juízo da 3ª Vara Criminal de Rio Branco (AC) que dê início imediato à 

execução provisória da pena do ex-deputado e que qualquer pedido sobre a ação penal seja encaminhado ao 

STF até posterior ulterior deliberação. 

  

Veja a notícia no site 

  

Plenário virtual julga mérito de ADIS contra leis estaduais sobre obrigações para 

concessionárias de serviços públicos 

  

O Plenário, em sessão de julgamento virtual, apreciou o mérito de quatro ações diretas de inconstitucionalidade 

(ADIs) ajuizadas contra leis estaduais que preveem isenção do pagamento das contas de luz e água para 

desempregados, obrigação para as concessionárias de serviços de telecomunicações, tempo para 

atendimentos realizados em lojas de operadoras de telefonia e instalação de telefones adaptados para pessoas 

com deficiência. Foram julgadas ações contra leis do Rio Grande do Sul (ADI 2299), Paraná (ADI 5572), Rio e 

Janeiro (5833) e Santa Catarina (5873). 

  

Desempregados 

  

O Plenário Virtual confirmou medida liminar anteriormente deferida e julgou procedente a ADI 2299 para 

declarar inconstitucional a Lei 11.642/2000 do Rio Grande do Sul. A norma isentava, por até seis meses, os 

desempregados do estado do pagamento das contas de luz e água emitidas pela Companhia Estadual de 

Energia Elétrica e pela Companhia Riograndense de Saneamento. Prevaleceu o entendimento de que a lei 

estadual, ao tratar da concessão de serviços públicos federal e municipal, contrariou artigo 175, caput, da 

Constituição Federal, pois não poderia alterar as condições da relação contratual entre o poder concedente e 

os concessionários em relação a tarifa e a obrigação de manutenção dos serviços. A maioria dos ministros 

seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, vencido o ministro Edson Fachin. Leia mais aqui. 

  

Gráficos 

  

O Tribunal manteve a validade da Lei 18.752/2016 do Estado do Paraná, que obriga provedores de internet a 

apresentar na fatura gráficos sobre velocidade de dados. A ADI 5572 foi ajuizada pela Associação Nacional 

das Operadoras Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo 

Comutado (Abrafix). Prevaleceu o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, segundo o qual a exigência 

de representação da velocidade de internet por meio de gráficos não diz respeito a matéria específica de 

contratos de telecomunicações – de competência da União –, pois esse serviço não se enquadra nas atividades 

definidas pelas Leis 4.117/1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações) e 9.472/1997 (Lei Geral das 

Telecomunicações). Segundo o ministro, a lei paranaense buscou dar maior proteção ao consumidor e tornar 

mais efetivo seu direito à informação, enquadrando-se na previsão do artigo 24, inciso V, da Constituição 

Federal, que admite regulamentação concorrente da matéria pelo estados-membros. Por maioria de votos, a 

ADI 5572 foi julgada improcedente, vencidos os ministros Gilmar Mendes, Rosa Weber e Dias Toffoli. Leia 

mais aqui.  

  

Tempo de espera 
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O Plenário reconheceu a constitucionalidade da Lei 7.620/2017 do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre 

tempo máximo de espera para atendimentos realizados em lojas de operadoras de telefonia. Por maioria de 

votos, os ministros seguiram o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, e julgaram improcedente a ADI 

5833 proposta pela Acel e pela Abrafix. Ao contrário do alegado pelas entidades, o ministro não considerou que 

houve atuação indevida do estado na disciplina geral sobre serviço de telecomunicação. Segundo seu voto, a 

regulamentação de tempo máximo de espera para atendimento nas lojas e seus desdobramentos configura 

apenas relação consumerista. “Trata de norma de conteúdo benéfico ao consumidor, cuja competência é 

concorrente entre a União e os estados-membros, e com patente interesse regional”, assentou. Ficaram 

vencidos os ministros Gilmar Mendes, Rosa Weber e Dias Toffoli. Leia mais aqui. 

  

Telefones adaptados 

  

Também por maioria de votos, o STF julgou improcedente a ADI 5873 e manteve a validade da Lei 17.142/2017 

do Estado de Santa Catarina, que obriga a instalação de telefones adaptados para pessoas com deficiência 

visual, auditiva ou de fala em estabelecimentos públicos e privados com grande circulação de pessoas. Autor 

da ação, o governo estadual alegava violação da competência privativa da União para legislar sobre serviços 

de telecomunicações. No entanto, segundo o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, a lei catarinense 

não tratou diretamente de telecomunicações, mas buscou maior integração e convívio social de pessoas com 

alguma condição especial, “pretendendo diminuir as barreiras que possam impedir que elas tenham uma plena 

condição de vida comum em sociedade”. A matéria referente à proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência, segundo o ministro, admite regulamentação concorrente pelos estados, nos termos 

do artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal. Ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes e Rosa Weber. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Comércio ilegal de internet via rádio caracteriza desenvolvimento clandestino de atividade 

de telecomunicação 

  

A Quinta Turma ratificou entendimento – já consolidado na jurisprudência do tribunal – de que o fornecimento 

de internet via rádio sem a devida autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) caracteriza 

o crime previsto no artigo 183 da Lei 9.472/1997. 
  

Com esse fundamento, a turma não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de um homem condenado 

por atividade clandestina de telecomunicação. 

  

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), dois homens desenvolveram no interior de São 

Paulo um esquema para a comercialização ilegal de internet via rádio, cobrando R$ 50 por mês dos 

consumidores pelo serviço fornecido sem autorização da Anatel. 
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A sentença condenou um dos acusados pelo desenvolvimento clandestino de atividades de telecomunicação. 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) deu provimento ao recurso do MPF para condenar também 

o outro pelo mesmo crime. 

  

No habeas corpus, a defesa de um dos condenados argumentou que os laudos técnicos atestaram que o 

equipamento de rádio utilizado era de comunicação restrita, o que não caracterizaria crime desde a edição 

da Portaria 680/2017 da Anatel. 

  

Para a defesa, a conduta seria atípica, pois o acusado estava compartilhando sinal de internet com equipamento 

de comunicação restrita, e não desenvolvendo atividade de telecomunicação propriamente dita. 

  

Revisão inviável 

  

Segundo o relator do habeas corpus, ministro Joel Ilan Paciornik, não procede a alegação de atipicidade da 

conduta, já que esta não foi a conclusão da segunda instância após a análise das provas. O ministro citou 

trechos do acórdão do TRF3, segundo os quais os equipamentos utilizados eram capazes de fornecer o serviço 

para diversos usuários. O esquema incluía a instalação de uma torre de transmissão na casa de um dos 

condenados – evidenciando, segundo o TRF3, seu caráter comercial. 

  

De acordo com Paciornik, para avaliar se os equipamentos utilizados seriam realmente de comunicação restrita, 

como diz a defesa, seria necessário o exame aprofundado de provas, o que não é possível em habeas corpus. 

  

O ministro destacou que não há qualquer ilegalidade na conclusão do TRF3 pela tipificação da conduta, já que 

a jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que transmitir sinal de internet via rádio de forma clandestina 

caracteriza o delito previsto no artigo 183 da Lei 9.472/1997. 

  

Veja a notícia no site 

  

Negado recurso de irlandês acusado de vender ilegalmente ingressos dos Jogos 

Olímpicos do Rio 

  

A Quinta Turma negou provimento a um recurso em habeas corpus do empresário irlandês Kevin James Mallon, 

acusado de envolvimento em esquema de venda ilegal de ingressos para os Jogos Olímpicos de 2016, no Rio 

de Janeiro. 

  
Segundo a denúncia do Ministério Público, Mallon, por meio de sua empresa THG Sports, comprou pelo menos 

110 ingressos e os revendeu por preço superior ao estampado, obtendo lucro ilícito. Ainda segundo o MP, a 

polícia encontrou outros 789 ingressos no quarto de hotel onde Mallon estava hospedado. 

  

No recurso, a defesa afirmou que a denúncia foi recebida pelo juízo de primeira instância de forma irregular, 

sem justa causa e "ao arrepio" dos artigos 41 e 395 do Código de Processo Penal. Os advogados pediram o 

trancamento da ação penal – que estava suspensa desde outubro de 2017 por liminar concedida pelo relator, 

ministro Ribeiro Dantas. 
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Indícios suficientes 

  

Ao analisar o recurso em habeas corpus, o ministro afirmou que a denúncia do MP narrou com detalhes 

suficientes a forma como o grupo criminoso agia, consistente no fornecimento, desvio, na distribuição e venda 

ilegal de ingressos para os Jogos do Rio, comercializando os bilhetes por preço superior ao normal, por meio 

de pacotes de hospitalidade ou VIPs. 

  

"Ao recorrente era incumbido o fornecimento, o desvio e a facilitação da distribuição de ingressos para venda 

por preço superior ao estampado no bilhete, por ser o diretor da empresa THG Sports e de outras 24 empresas 

pertencentes ao grupo Marcus Evans", resumiu o ministro sobre a suposta participação de Mallon na 

organização criminosa. 

  

Ele frisou que o grupo burlou o procedimento de autorização para a venda e revenda de ingressos, constituindo 

de forma fraudulenta a empresa Pro 10 Sports, credenciada junto ao Comitê Olímpico Internacional (COI). 

  

Ribeiro Dantas destacou que a denúncia apresentou elementos suficientes para a configuração, em tese, dos 

crimes de organização criminosa, estelionato, marketing de emboscada por associação, lavagem de dinheiro e 

sonegação fiscal. 

  

O ministro lembrou que, ao contrário do que foi sustentado pela defesa, nessa fase processual deve ser 

privilegiado o princípio in dubio pro societate – ou seja, a ação deve prosseguir bastando que haja elementos 

mínimos que corroborem a acusação. 

  

Crimes em detalhes 

  

O ministro destacou os fatos narrados em relação a cada um dos crimes imputados pelo MP. Sobre o marketing 

de emboscada por associação, o relator ressaltou os detalhes apurados durante o flagrante. 

  

"A exordial demonstra que o recorrente, ao ser preso em flagrante no quarto do hotel em que estava hospedado, 

possuía vários ingressos para a abertura dos jogos, além de cartazes com o logotipo dos Jogos Olímpicos Rio 

2016 que passavam a falsa sensação ao público de que os serviços disponibilizados pela THG Sports eram 

autorizados pelo Comitê Olímpico organizador", afirmou o ministro, ao concluir que, apesar da posse dos 

ingressos, a empresa "não tinha autorização das entidades organizadoras ou de pessoas por elas indicadas 

para atuar no evento esportivo". 

  

Ribeiro Dantas mencionou que, a respeito dos crimes de lavagem de dinheiro e sonegação fiscal, a denúncia 

consignou que o grupo utilizou contas das empresas criadas para receber os valores, ocultando e dissimulando 

a natureza e a origem do dinheiro, sem registrar qualquer transação perante o fisco estadual ou municipal para 

se eximir do pagamento de tributos. 

  

"Tendo havido a narração de fato típico, antijurídico e culpável, com a devida acuidade, suas circunstâncias, a 

qualificação dos acusados e a classificação dos crimes, viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão julgador 

e o exercício da ampla defesa, forçoso reconhecer que a peça acusatória permite a deflagração da ação penal" 

– finalizou o ministro ao rejeitar o recurso. Com a decisão, a liminar de 2017 foi revogada. 

  

Veja a notícia no site 
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Impenhorabilidade não se aplica no caso de obrigação assumida com associação criada 

para terminar obra 

  
A regra de impenhorabilidade do bem de família não se aplica na hipótese de obrigação assumida perante 

associação formada pelos compradores de imóveis a fim de dar continuidade às obras do condomínio, 

suspensas depois da falência da construtora. 

  

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma ao rejeitar o recurso de um casal de devedores, que alegou 

que a penhora sobre o imóvel ofendeu o direito de família e o princípio da dignidade da pessoa humana. 

  

No caso analisado, uma associação de compradores foi constituída para levar as obras adiante, depois da 

falência da construtora. 

  

Em virtude da inadimplência da parte que recorreu ao STJ perante a associação, foi firmado um instrumento 

particular de confissão de dívida. 

  

No curso do processo, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) admitiu a penhora dos direitos dos devedores 

decorrentes do contrato de alienação do imóvel em garantia, afastando a proteção do bem de família, com base 

nas exceções dos incisos II e IV do artigo 3º da Lei 8.009/1990. 

  

Prejuízo coletivo 

  

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, foi correta a decisão do TJSP, pois não é 

possível proteger o patrimônio de uma família em detrimento do bem de família das demais. 

  

"Se todos os associados se obrigaram perante a associação a custear o término da construção do todo – isso 

é, das três torres que compõem o condomínio –, não há como imputar os pagamentos realizados por cada um 

dos associados a uma determinada torre ou unidade." 

  

Ela destacou que, assim como outros associados cumpriram a obrigação de contribuir para a construção da 

torre em que se localiza a unidade dos recorrentes, estão estes igualmente obrigados a contribuir para a 

construção das demais torres, "sendo inadmissível, à luz da boa-fé objetiva, que, a pretexto de proteger o bem 

de família dos recorrentes, se sacrifiquem outros possíveis bens de família de tantos outros associados". 

  

Particularidade 

  

A ministra afirmou que, a despeito de o imóvel se achar alienado fiduciariamente ao banco, há uma 

particularidade no caso analisado: a execução promovida tem por objeto o instrumento de confissão de dívida 

dos recorrentes com a associação constituída para terminar as obras. 

  

"Não se está diante de contrato celebrado com a finalidade de transmissão da propriedade, uma vez que a 

quitação da dívida assumida perante a recorrida não tem o condão de subtrair daquele credor fiduciário a 

propriedade resolúvel do imóvel para restituir aos devedores fiduciantes a sua propriedade plena", explicou a 

ministra. 
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Nancy Andrighi lembrou que, embora não haja transmissão da propriedade no negócio jurídico firmado, o 

crédito está estritamente ligado à sua aquisição, na medida em que o aporte financeiro destinado à associação 

"é indispensável à efetiva construção do imóvel de todos os associados com suas respectivas áreas comuns, 

aporte esse sem o qual os recorrentes sequer teriam a expectativa de concretizar a titularidade do bem de 

família, tendo em vista a falência da construtora originariamente contratada para aquela finalidade" – razão pela 

qual, segundo a ministra, a decisão do TJSP deve ser mantida integralmente. 

  

Veja a notícia no site 

  

Reformado acórdão que não reconheceu declaração sobre falta de peça obrigatória em 

agravo de instrumento 

  

A Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que não conheceu de um 

agravo de instrumento por suposta falha na instrução do recurso. Segundo os ministros, a corte mineira violou 

o artigo 1.017 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) ao não reconhecer declaração apresentada 

pela parte que atestava a falta de um documento nos autos originários. 

  

Segundo o artigo 1.017, a petição de agravo de instrumento deve ser instruída, obrigatoriamente, com cópias 

da petição inicial, da contestação, da petição que ensejou a decisão agravada, da própria decisão agravada, 

da certidão da respectiva intimação ou outro documento oficial que comprove a tempestividade e das 

procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. 

  

O relator do caso na Quarta Turma, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que, quando não existir algum 

dos documentos obrigatórios, o advogado do agravante poderá declarar essa condição, sob sua 

responsabilidade pessoal. 

  

Apesar dessa possibilidade, prevista no inciso II do artigo 1.017, o TJMG apontou deficiência de instrução e 

irregularidade formal no agravo de instrumento, em razão da falta da cópia de peça obrigatória. 

  

No recurso apresentado ao STJ, a recorrente alegou violação do CPC/2015, argumentando ter declarado na 

peça de interposição do agravo que não havia procuração sua nos autos originários. 

  

Declaração expressa 

  

Segundo o ministro Antonio Carlos, na vigência do CPC/1973, a ausência de peça obrigatória na formação do 

instrumento do agravo – em razão de sua inexistência nos autos originários – deveria ser comprovada por meio 

de certidão, sendo insuficiente a declaração do advogado. 

  

Todavia, o CPC/2015 permitiu, em seu artigo 1.017, que o advogado declare, sob sua responsabilidade pessoal, 

a inexistência de qualquer dos documentos obrigatórios. 

  

No caso em análise, explicou o ministro, a recorrente declarou de modo expresso que não havia procuração 

sua nos autos. Mesmo assim, o tribunal deixou de conhecer do agravo de instrumento pelo fato de que não foi 

juntada a procuração, presumindo a existência do documento nos autos originários. 
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"Tem-se, assim, que a conclusão do TJMG colide frontalmente com o comando que emana do referido 

dispositivo legal, do que resulta sua flagrante violação", concluiu o relator. 

  

Ao dar provimento ao recurso especial, a turma cassou o acórdão da corte de origem e determinou o retorno 

dos autos para nova análise. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

Inspeções devem garantir melhor serviço para população, afirma corregedor 

  

CNJ oferece curso inédito em perícias médicas 

  

Primeira Infância: mais tempo para inscrever boa prática em concurso 

  

Justiça Presente: integração com diferentes atores garante avanços no SEEU 

  
Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0127606-47.2016.8.19.0001 

Relª. Desª. Denise Nicoll Simões 

j. 03.09.2019 e p. 05.09.2019 

  

Apelação cível. Direito civil. Contrato firmado por meio da plataforma digital “airbnb”. Natureza jurídica que se 

assemelha a locação por temporada. Pretensão autoral de impedir que um dos condôminos promova locações 

em sua unidade que não se sustenta. Ação ordinária na qual o Condomínio Autor pretende que o Réu, 

proprietário do apartamento 501 cesse as locações por meio da plataforma airbnb, argumentando que a mesma 

tem finalidade comercial, em descumprimento ao previsto na Convenção do Condomínio. Defende que o 

Demandado vem fazendo uso indevido da propriedade, desvirtuando a sua natureza. Sentença de procedência. 

Reforma que se impõe. Contrato firmado pelos usuários do airbnb tem natureza de locação por temporada e 

não de hotelaria/hospedagem. Não há qualquer ilegalidade no fato de um condômino promover a locação do 

seu apartamento a pessoas estranhas ao condomínio por curto período de tempo, como ocorre no caso dos 

autos. Restringir ou delimitar o direito do proprietário de alugar seu imóvel por breves períodos de tempo é ir 

além do previsto no ordenamento jurídico, desvirtuando a sistemática vigente nas relações privadas. Alegação 

de violação a direitos de vizinhança que devem ser comprovadas à luz do caso concreto. Na hipótese em 

comento, em que pese a alegação de que os condôminos sofrem desde 2015 com as locações realizadas pelo 

Réu, a prova produzida limitou-se a dois depoimentos de moradores do prédio. Ausência de vedação na 

Convenção de condomínio. Pretensão autoral que, caso deferida, implicaria em violação a isonomia, proibindo 

tão-somente um dos proprietários a utilizar a plataforma. Recurso provido. 
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https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F89514-justica-presente-integracao-com-diferentes-atores-garante-avancos-no-seeu&data=02%7C01%7C%7C41fbfc51dcc545f0483708d7362b265d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637037431271983089&sdata=jFB8qZYmN8LRP9cdVqzQm5zcEI9Fr95h72h%2FB0iQHTI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900132157
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Fonte: Quinta Câmara Cível 

  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

      

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00040361E4B0BFF123079B0C6349B415427DC50B0B2A562C&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br

